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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2022 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO PARÁ, por meio do PREGOEIRO (A) VILAMON 
PEREIRA RAMOS, designado pelo Portaria nº 030/2022, de 09 de agosto de 2022, Sala de Licitações, 
Avenida Bernardinho Furtado, S/N – Centro, Pau D’arco – PA, CEP: 68388-000, E-mail: 
licitacao@cmpd.pa.gov.br. Realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério 
de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, visando à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
UM VEÍCULO LEVE TIPO HATCH 0KM ANO/MODELO 2022/2023, EM ATENDIMENTO A CÂMARA MUNICIPAL 
DE PAU D’ARCO PARÁ, observadas às disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17/07/02, Decreto Federal nº 
3.555, de 08/08/00 e suas alterações, aplicando-se o Decreto Federal nº 10.024/19, de 20/09/19, e no que 
couber, a Lei nº 8.666/93, de 21/06/93 e Lei Complementar nº 123/06, de 14/12/06 torna público a 
realização de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no dia 16 de 
dezembro de 2022, às 09h00 (nove horas, horário de Brasília-DF), no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: as 08h00min do dia 05 de dezembro de 2022. 
FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: as 08h59min do dia 16 de dezembro de 2022. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: as 09h00min do dia 16 de dezembro de 2022. 

 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UM VEÍCULO LEVE TIPO HATCH 0KM ANO/MODELO 2022/2023, EM 
ATENDIMENTO A CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO PARÁ, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.1.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 
1.1.2. A licitante, fica proibido, subcontratar total ou parcial o OBJETO, a associação do contratado com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
no edital e no contrato (Art. 78, VI, da Lei 8.666/93). 

 
1.1.3. O presente Edital de Pregão e seus Anexos – Termo de Referência e Contrato – são complementares 
entre si, de forma que qualquer especificação, obrigação ou responsabilidade constante em um e omitido 
em outro, será considerado existente e válido para todos os fins. 

 
1.1.4. Por força da Resolução Administrativa nº 22/2021, de 10/12/21 do – Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará – TCM-PA, a(s) empresa(s) participante(s) que sagrar(em)-se vencedora(s) do 
certame, deve(m) ter CERTIFICADO DIGITAL – PJ (Certificado Digital de Pessoa Jurídica - CNPJ), para 
assinatura de contratos, validando-se o elemento “sujeito” do ato administrativo e garantindo a autoria dos 
signatários do documento. 

mailto:licitacao@cmpd.pa.gov.br
mailto:licitacao@cmpd.pa.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO 

Avenida Bernardinho Furtado, S/N – Centro, Pau D’arco – PA, CEP: 68388-000, E-mail: licitacao@cmpd.pa.gov.br 
Página 2 de 36 

 

 

1.1.4.1. A contratada deverá e ficará sujeita a proceder à Assinatura Digital do Contrato conforme as 
diretrizes exigidas pelo TCM-PA, as quais lhe serão repassadas/indicadas pela contratante no momento de 
sua assinatura, sob pena de não contratação. 

 

1.1.5. O(s) Licitante(s) deverá(ão) informar(em) no ato do credenciamento o e-mail e contato telefônico 
celular com WhatsApp (comerciais), para no caso de sagrar(em)-se vencedora(s) do certame, receber(em) 
todas as comunicações, informações, avisos, notificações extrajudiciais e demais atos oficiais necessários, aos 
quais em tais canais de comunicação serão oportunamente e se necessário for enviados: o(s) Contrato(s) e 
Termo(s) Aditivo(s), para assinatura digital e sua(s) devolução(ões) devidamente assinado(s); Ordem(ns) de 
Serviço(s); Autorização(ões) de Fornecimento(s); e Notificação(ões) Extrajudicial(is), e serão responsáveis 
pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. 

 
1.1.6. O primeiro emplacamento do veículo objeto deste Edital deverá ocorrer no Detran/PA, na cidade de 
Redenção-PA, em nome da Câmara Municipal de Pau d’Arco, sendo a Contratada responsável por todos os 
custos decorrentes do referido emplacamento. 

 
1.1.7. O prazo mínimo de Garantia Técnica do Objeto do Contrato será de 36 (trinta e seis) meses. Todos os 
prazos serão contados a partir da data do seu Recebimento Definitivo. 

 
1.1.8. O veículo deverá possuir todos os itens de segurança conforme a Lei de Trânsito e RESOLUÇÃO 
CONTRAN Nº 912, DE 28 DE MARÇO DE 2022 (Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de 
veículos em circulação e dá outras providências). 

 
1.1.9. O objeto do presente edital será FORNECIDO EM FORMA INTEGRAL após a emissão da ORDEM DE 
COMPRAS emitida pela CONTRATANTE devidamente assinada pelo diretor do departamento de compras 
sendo encaminhada a empresa CONTRATADA via telefone (WhatsApp) e no e-mail eletrônico. 

 
1.1.10. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO - O referido objeto deverá conter os seguintes recursos, conforme 
descritos no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, no item “4” do subitem “4.1 ao 4.4”. 

 
1.1.11. A entrega deverá ser feita no Departamento de Compras da Câmara Municipal de Pau d'Arco/PA, 
estabelecida a Avenida Bernardinho Furtado, S/N – Centro, Pau D’arco – PA, CEP: 68388-000. 

 
1.1.12. O horário para o recebimento se dará das 08h00 as 14h00 horas, ou, excepcionalmente, em outro 
horário determinado pela Câmara Municipal de Pau d'Arco. 

 
1.1.13. O prazo estabelecido para a entrega do objeto da presente contratação será de 30 (trinta) dias úteis, 
após o recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (AF) emitida e devidamente assinada pelo 
responsável do Departamento de Compras da CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO e enviada a empresa 
vencedora do respectivo certame. 

 
1.1.14. É imprescindível que se cumpra o prazo e as condições estipuladas, a falta de cumprimento do 
prazo da realização sujeitará o vencedor as Sanções Administrativas e multas estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 
1.1.15. A Garantia, Manutenção e Assistência Técnica do Veículo, são as estabelecidas no item “6” e 
subitens de “6.1 a 6.13” no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
1.1.16. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 
reservando-se a esta Secretaria, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso o mesmo 
não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira qualidade. 

 

1.1.16.1. O Departamento de Compras da Câmara Municipal de Pau d'Arco expedirá o Atestado de 
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Recebimento Provisório e, após a análise dos produtos a área solicitante emitirá o Atestado de Recebimento 
Definitivo. 

 

1.1.16.2. Somente será emitido o Atestado de Recebimento Definitivo se atendidas às determinações 
deste Edital e seus anexos. 

 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico no 
site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

2.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominado Pregoeiro (a), mediante 
a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo eletrônico de compras 
constante da página eletrônica do Portal de Compras Públicas. 

 
2.3 A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos relacionados 
à presente licitação, deverá ser efetuada através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de 
até 02 (dois) dias úteis que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório 
para a sessão de recebimento das propostas de preços. 

 

2.4 Todas as referências de tempo neste Edital observarão o horário de Brasília/DF. 
 

2.5 A licitante deverá observar, rigorosamente, as datas e o horário limite para o recebimento e a abertura 
das propostas, bem como para o início da disputa. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO 

 
3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

 
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
Pregão na forma eletrônica; 

 
3.3. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte e equiparadas; 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticado diretamente ou por seu 
representante, excluíndo a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
4.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e 
que estejam devidamente credenciadas, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 
a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 
normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 
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4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 
exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O 
licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

 

4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 
sessão pública via internet; 

 
4.4.1. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.4.2. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

4.4.3. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação eresponder administrativa ou judicialmente; 

4.4.5. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação; 

4.4.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº746/2014-TCU-Plenário); 

4.4.9. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 
05/2017); 

4.4.9.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 
9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no 
contrato de gestão firmado entre o . Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU- 
Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.4.10. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.4.11. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na 
qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.4.12. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 
13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 
de junho de 2010); 

4.4.13. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo emcomissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.4.14. Como condição para participação no Pregão, o licitante  assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
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a.1) – nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 

a.2) – nos itens em que a participação não for exclusiva   para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porteou sociedade cooperativa. 

 
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 

 
d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

 
e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição. 

 
f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 
g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 

 
h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 
i) A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br, concomitantementecom os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
mesmo ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC 
nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
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apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item; 
b) Marca; 
c) Fabricante. 

 
6.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
conforme anexo deste Edital; 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previstoinicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades 
da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais 
de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário 
e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 
da Lei n. 8.666/93; 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 
execução contratual; 

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 
planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total 
ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
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contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicado neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará a proposta apresentada, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em SUGIRO conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 
inexequível, o Pregoeiro (a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ; 

7.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível, caso 
o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade; 

7.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pelo Pregoeiro (a); 

7.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme Edital; 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por eleofertado e registrado pelo sistema; 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
100,00 (cem) reais; 

7.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro (a) e os 
licitantes. 

7.10.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente. 

7.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
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lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.16. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS 
com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO 
DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, 
poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos 
valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte; 

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.19. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente 
sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 
confirmado ou reformulado pelo proponente; 

7.20. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

7.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 

7.22. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados; 

7.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.24. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.25. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

7.26. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

7.27. Em a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.28. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.29. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.30. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
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elas para que seidentifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.32. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.32.1. Prestados por empresas brasileiras; 

7.32.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.32.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

7.33. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

7.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, A Pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.35. O Pregoeiro (a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo minimo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada (PROPOSTA CONSOLIDADA) ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 
art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de 
Cotação de Preços feita pelo Departamento de Compras. 

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Cotação de preços não caracteriza motivo 
suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), 
percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço inicial, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 
8.666, de 1993; 

8.6. O Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo minimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.6.1. É facultado ao Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro (a), destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
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eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá 
que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no 
local a ser indicado e dentro de 01 (um) dia útil contados da solicitação; 

8.6.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro (a), destacam-se as propostas finais 
ofertado. 

8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro (a), desde que não haja 
majoração do preço. 

8.8. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

8.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11. Havendo necessidade, O Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de O Pregoeiro (a) passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro (a) verificará a habilitação do 
licitante, observadoo disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.2. Para a consulta de licitantes de pessoa jurídica consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, porforça do artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros; 

9.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

9.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação; 

9.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
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estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

9.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de inabilitação. 

9.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual-MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual-CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada-EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.1.7. Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da sua 
respectiva consolidação e da certidão específica digital que comprove que o documento apresentado foi o 
último ato registrado na junta comercial. 

9.1.8. Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver; 

9.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

9.1.10. Alvará de Localização/Funcionamento da empresa vigente, observações exigidas no alvará 
relativo ao domicílio ou sede do licitante). 

9.1.11. As declarações referentes as alíneas abaixo serão incluídas pela licitante em campo próprio do 
sistema eletrônico, no momento do envio: 

a) Declaração de Conhecimento do Edital; 
b) Declaração de inexistência de impeditivos 
c) Declaração de não-emprego de menores; 
d) Declaração de veracidade; 
e) Declaração de enquadramento de ME/EPP conforme Lei Complementar 123 de 14 /12/2006. 

 
9.1.11.1. Declaração Falsa – A licitante que não atentar na hora de clicar em campo próprio do 
sistema eletrônico do portal de compras públicas www.portalcompraspublicas.com.br, seja por falha ou 
dolo, apresentar atestado com conteúdo falso configura, por si só, a prática de fraude à licitação e, enseja a 
declaração de inidoneidade da empresa fraudadora, bem como, participação de ME/EPP amparada por 
declaração com conteúdo falso, configura fraude à licitação, tipificada no art. 90 da Lei 8.666/1993 e art. 7º 
da Lei nº 10.520/2002, ensejando, por consequência, aplicação da penalidade do art. 46 da Lei 8.443/1992. 
(Enunciado do Acórdão 1677/2018-TCU-Plenário). 
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9.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.2.1. Prova de inscrição no CNPJ e Inscrição Estadual ou Municipal. 

9.2.2. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, fornecida, 
respectivamente, pela Caixa Econômica Federal e Receita Federal, vigente na data da abertura desta 
licitação. 

9.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da Certidão de Dívida Ativa da União, 
fornecida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Certidão de quitação de Tributos e contribuições 
Federais Administrativos pela Secretaria da Receita Federal, da sede do licitante, vigente na data de 
abertura desta licitação. 

9.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, através de Certidão Negativa, positiva, com efeito, 
de Negativa ou de Regularidade Fiscal da sede da Licitante vigente na data de abertura desta licitação. 

9.2.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, através de Certidão Negativa ou da Certidão de 
Regularidade Fiscal, expedida pelo Município da sede do Licitante, vigente na data de abertura desta 
licitação. 

9.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT; 

9.2.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente,na forma da lei. 

9.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.3.1.1. No caso de CERTIDÃO POSITIVA de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
9.3.1.2. Quando não constar a data de validade da Certidão de Falência e Concordata, bem como outras 
certidões apresentas, será considerada a validade por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. 

9.3.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, registrado na JUCEPA ou na 
junta comercial da sede da licitante; 

 
9.3.3. Os documentos relativos ao Balanço Patrimonial deverão ser apresentados contendo. A indicação 
do nome do contador ou técnico contábil e do número do seu registro no Conselho Regional de 
Contabilidade-CRC do Contador são indispensáveis, nos termos da Resolução CFC nº 871/2000 e suas 
alterações, devidamente registrados na Junta Comercial competente conforme a Resolução CFC nº 
1330/2011 e alterações, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 

 
9.3.4. APRESENTAR A REGULARIDADE PROFISSIONAL DO CONTADOR, fornecida pelo CONSELHO 

REGIONAL DE CONTABILIADE; 

9.3.5. a.1.1 a certidão de regularidade profissional do conselho regional de contabilidade (CRC), não 
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será exigido para efeito de habilitação, a certidão servirá apenas para conferência rápida com o 
balanço. 

9.3.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

 
9.3.7. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

 Passivo Circulante 
Circulante 

+ Passivo Não 

SG = 
Ativo Total 

 Passivo Circulante 
Circulante 

+ Passivo Não 

 
 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 
 
 

9.4. Qualificação Técnica: 

9.4.1. Comprovação da qualificação técnica deverá ser feita através de apresentação de no mínimo 01 
(um) atestado de capacidade técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que já forneceu veiculos, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
da licitação (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 8.666/93). 

9.4.2. Certidão simplificada da junta comercial da sede do licitante 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo minimo de 
02 (duas) horas, acontar da solicitação do Pregoeiro (a) no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhasou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução docontrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 
modelo, tipo,fabricante e procedência vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor globalem algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas depreço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

mailto:licitacao@cmpd.pa.gov.br


ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO 

Avenida Bernardinho Furtado, S/N – Centro, Pau D’arco – PA, CEP: 68388-000, E-mail: licitacao@cmpd.pa.gov.br 
Página 14 de 36 

 

 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que nãocorresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 

 
11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro (a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
deadmissibilidade do recurso. 

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico do portal de compras publicas, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico do 
portal de compras publicas, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término doprazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedornão assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.1.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.1.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

 
13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, 
pela autoridade competente. 

 
13.3. Após a homologação da licitação, a (s) licitante (s) vencedora (s) será (ão) convocada (s) para assinar 
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o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

 
13.4. É facultado ao Municipio de Redenção - PA, quando a convocada não comparecer no prazo 
estipulado no subitem 13.3, não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato ou, ainda, 
recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 
15. DO TERMO DE CONTRATO 

 
15.1. A Prefeitura Municipal realizará rigorosa fiscalização na execução do contrato a ser firmado, na forma 
da minuta anexa a este Edital - Anexo II. 

 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

 
15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante aviso de 
recebimento (e-mail) por meio eletrônico, para que seja assinado digitalmente (e-CNPJ) e devolvido no 
prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 
15.3.1. A contratada deverá e ficará sujeita a proceder à Assinatura Digital do Contrato conforme as 
diretrizes exigidas pelo TCM-PA, as quais lhe serão repassadas/indicadas pela contratante no momento de 
sua assinatura, sob pena de não contratação. 

 
15.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato; 

 
15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou serecusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feitaa negociação, assinar o contrato. 

 
15.6. O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, tendo 
eficácia legal no primeiro dia após a publicação. 

 

16. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
 

16.1 O preço da contratação do objeto licitado será aquele constante da proposta escrita da licitante 
adjudicatária, sendo fixo e irreajustável. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens “13 e 14” do Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 
19. DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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19.1. O pagamento referente ao objeto desta contratação, fornecidos pela empresa vencedora do certame 
licitatório deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e emissão da nota fiscal, 
devendo a mesma apresentar os seguintes documentos: 

 

a) Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicílio ou sede da empresa; 
b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
e) Certidão Negativa de débitos de tributos estaduais; (regularidade com a Fazenda Estadual); 

 
19.2. O pagamento poderá ser efetuado mediante transferência eletrônica ou depósito bancário na conta 
da CONTRATADA. 

 
19.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a 
seguinte: 

 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I = (TX) 365 I = (6/100) 365 I = 0,0001644 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 
19.4. A contratante não estará sujeita à atualização financeira a que se refere o item anterior do 
edital/contrato, se o atraso decorrer de prestação dos serviços com ausência total ou parcial de 
documentação hábil, com pendência na apresentação de tal documentação, ou com pendência de 
cumprimento de quaisquer outras obrigações contratuais por parte da contratada. 

 
19.5. O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de 
pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. 

 
19.6. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da 
ocorrência. 

19.7. A aplicação Financeira se dará através do cronograma de desembolso (ou cronograma físico- 
financeiro) que se trata da exposição das etapas dos serviços/aquisições (físico), em periodicidade mensal, 
previsto estimado, até atingir o prazo total da contratação, com a correspondência desses 
serviços/aquisições, também em valor (financeiro), até atingir 100% do valor orçado previsto estimado. 

 
19.8. Para pagamento das despesas decorrentes do presente contrato, o CONTRATANTE comprometerá 
recursos alocados em dotação própria no seu orçamento vigente, cuja Nota de Empenho será emitida em 
conformidade com a despesa a ser liquidada em cada mês, obedecendo a seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Pau D’arco 
01.11 Câmara Municipal de Pau Darco 
01.031.0001.2-001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. As Sanções Administrativas são as estabelecidas no item “17” do Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
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21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre aimpugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico no site www.portaldecompraspublicas.com.br, e envio para o e-mail 
licitacao@cmpd.pa.gov.br. 

21.6. O Pregoeiro (a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia útil, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Pau 
d’Arco - PA. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
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22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://www.cmpd.pa.gov.br e 
também poderá ser lido e/ou obtido no endereço https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

22.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

22.12.3. ANEXO III – Modelo da Proposta. 
 
 

Pau d'Arco – PA, 01 de dezembro de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Francisco Luz dos Santos 

Presidente da Câmara 
Pau D’arco/PA 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Quadro de 
N. 005/2022. 

Cotação 
Processo 

Administrativo 
Licitatório 

 

N. 003/2022. 

Modalidade Pregão Eletrônico n. 002/2022. 

 
Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UM VEÍCULO LEVE TIPO 
HATCH 0KM ANO/MODELO 2022/2023, EM ATENDIMENTO A CÂMARA MUNICIPAL 
DE PAU D’ARCO PARÁ. 

Interessado Câmara Municipal 

Área de 
Interesse 

Câmara Municipal 

Fonte de 
Recursos 

Câmara Municipal de Pau d'Arco 

Valor Médio 
Estimado 

R$ 83.933,75 (oitenta e três mil, novecentos e trinta e três reais e senta e cinco 
centavos). 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo tem como objeto à Aquisição de um Veículo leve tipo Hatch 0km ano/modelo 

2022/2023, Especificações mínimas: 04portas, Cor: Branca, Capacidade para transporte de 05 

passageiros, incluindo o motorista, Motor: 1.0, Potência líquida máxima: 84 cv (E) / 77 cv (G), 

Transmissão: Manual de 5 velocidades, Freios Dianteiros: Discos ventilados Traseiros: Tambor, ABS - 

freios com sistema antitravamento , 2 airbags, Ar-condicionado com filtro de poeira e pólen, Banco do 

motorista com ajuste de altura, Direção hidráulica, Rodas de aço aro 14” com pneus 175/70 R14, 

Reservatório de combustível: 55 litros, Travamento elétrico das portas, Vidros dianteiros elétricos, 

Cintos de segurança traseiros de 3 pontos (inclusive o central), conforme condições discriminadas neste 

Termo de Referência. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

2.1. A Câmara Municipal de Câmara Municipal de Pau D’arco, Estado do Pará, vem colocar em prática as 

compras pela modalidade de pregão eletrônico, com o objetivo de diminuir o fluxo e agilizar os 

processos de aquisições. 

2.2. A adoção dessa prática tem como um de seus objetivos o princípio da Economicidade, que em 

termos práticos significa ganhos reais na economia de recursos financeiros, uma vez que a aquisição 

será de larga escala, e por isso a tendência dos preços é diminuir, o que caracteriza a lei de demanda. 

2.3. Proporcionará também economia processual, na medida em que torna prioritária a racionalização 

de processos e de redução dos custos operacionais, ou seja, ao fazermos um só processo dispenderemos 

o tempo gasto em um processo licitatório uma única vez e teremos o serviço disponível sempre que 

necessário. 

2.4. A aquisição do produto elencado acima é demanda pela Câmara Municipal de Pau D’arco, que 

através do Oficio encaminhou todo o projeto, devidamente aprovado pela presidente, solicitando a 

abertura de processo administrativo para a o fornecimento acima mencionado. 
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2.5 A aquisição do veículo faz-se necessária para atender as necessidades de locomoção dos vereadores 

em suas funções parlamentares, com atendimento a população de forma ágil. O veiculo fara parte do 

patrimônio da Câmara Municipal de Pau D’arco e estará à disposição dos vereadores, haja vista a 

imperiosa necessidade de dotar os gabinetes dos vereadores com as condições mínimas para bem 

exercerem o mandato parlamentar, sobretudo, com autonomia e independência. 

2.6. Desta feita, faz-se necessário a realização de procedimento Administrativo de licitação, observando 

sempre a busca da administração pública pela melhor qualidade e o menor desembolso, através de um 

procedimento formal de disputa. Por fim, na forma proposta de aquisição mais vantajosa para a 

Administração Pública de Câmara Municipal de Pau D’arco /PA, bem como viabilizara grande área a ser 

coberta pela equipe e distância entre as comunidades e a sede do Município e a presente aquisição irá 

contribuir significativamente para o atendimento da população adstrita, aquisição se faz necessária para 

o atendimento as necessidades administrativas, ações de fiscalização, ações de campo 

 
3. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS 

3.1 O veículo a ser solicitado, para atender a Câmara Municipal conforme Especificações. 

Item Descrição Quant. 

01 Veículo leve tipo hatch 0km ano/modelo 2022/2023 01 

 Especificações mínimas: 04portas, Cor: Branca, Capacidade para transporte de 05 
passageiros, incluindo o motorista, Motor: 1.0, Potência líquida máxima: 84 cv (E) / 
77 cv (G), Transmissão: Manual de 5 velocidades, Freios Dianteiros: Discos 
ventilados Traseiros: Tambor, ABS - freios com sistema antitravamento , 2 airbags, 
Ar-condicionado com filtro de poeira e pólen, Banco do motorista com ajuste de 
altura, Direção hidráulica, Rodas de aço aro 14” com pneus 175/70 R14, 
Reservatório de combustível: 55 litros, Travamento elétrico das portas, Vidros 
dianteiros elétricos, Cintos de segurança traseiros de 3 pontos (inclusive o central). 

 

 
3.1.1 Será necessária a apresentação de catálogos, prospectos ou folhetos com especificações técnicas do 

veículo no dia do certame. 

 
4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1. Para julgamento e classificação das propostas o critério adotado será o de “Menor Preço” por item. 

 
5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

2.1.    Os bens se se enquadram na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, 

do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 10.024, de 2019. 

 
6. DA ESTIMATIVA DE CUSTO/FONTE DE RECURSOS 

6.1. Para a aquisição de um Veículo leve tipo hatch 0km ano/modelo 2022/2023, o custo estimado é de 

R$ 83.933,75 (oitenta e três mil, novecentos e trintaa e três reais e senta e cinco centavos). 

Dotação orçamentaria 

Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Pau D’arco 

01.11 Câmara Municipal de Pau Darco 
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01.031.0001.2-001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente 

7. DO PRAZO DE FORNECIMENTO E ENTREGA 

7.1. O veículo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 

requisição emitida pala Câmara Municipal de Pau D’arco, quantitativos e condições especificadas, 

devidamente acompanhadas dos documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal e/ ou Fatura). 

7.2. O veículo deverá ser entregue na sede da Câmara Municipal de Pau D’arco, sito à Av. Bernardino, 

s/n, Bairro: Centro, Pau D'arco / PA, sendo o mesmo recebido por servidor Integrante da Comissão 

Permanente. 

7.3. As notas de empenho poderão ser substituídas por uma ordem de compra oficial que serão 

enviadas através de correio eletrônico (e-mail) do fornecedor, e a data deste envio será a referência 

para o prazo estipulado no item 7.2 do presente Termo de Referência. 

7.4. Para tanto, a empresa CONTRATADA deverá manter as informações de seu cadastro atualizadas 

junto à Câmara Municipal. A alegação do não recebimento da nota de empenho não será aceita como 

justificativa para a recusa da entrega do material. O endereço de e-mail informado deverá ser utilizado 

somente para a resolução de problemas relativos ao envio dos empenhos. 

7.5. O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se a esta Câmara Municipal, através do responsável, o direito de não receber o produto, caso 

o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser de primeira 

qualidade. 

7.6. A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 

Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, e quantidade solicitada sendo 

de sua inteira responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não 

estar em conformidade com as referidas especificações. 

7.7. A Câmara Municipal rejeitará, no todo ou em parte, o objeto desse Termo Referência em 

desacordo com os termos do Edital e seus anexos. 

 
8. ACEITAÇÃO DO OBJETO 

8.1. Deverá ser verificada a equivalência do veículo entregue com as especificações contidas no Edital e 

seus Anexos; 

8.2. Detectando-se alguma anormalidade como defeitos, falhas ou imperfeições no automóvel, estes 

serão relacionados e entregues à licitante vencedora para adoção das medidas cabíveis a fim de sanar os 

problemas; 

7.3. A aceitação do produto somente será efetuada após ter o mesmo considerado satisfatório pela 

Comissão de Recebimento designada especialmente para este fim, sendo que a não observância destas 

condições implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 

indenização por parte da inadimplente. 

 
8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

8.1. A Contratada deverá dar garantia do veículo ofertado de no mínimo, 12 (doze) meses ou 80.000km 

rodados. Durante o prazo de garantia a CONTRATADA deverá: 

I. Arcar com os custos de transportes e seguro de transporte, além daqueles relacionados com 

a montagem e manutenção dos veículos, havendo necessidade de enviar o veículo para um 

centro de Assistência Técnica. O envio do veículo para o centro de Assistência Técnica em 

outra localidade não exime a Contratada do cumprimento dos prazos de Assistência Técnica 

estabelecida e respectivas penalidades; 
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II. Substituir os veículos que, após a entrega e aceite e durante o prazo de garantia, venham a 

apresentar defeitos de fabricação, num prazo máximo de 10 (dez) dias; 

III. Responsabilizar-se pelo transporte e para realização de serviços de manutenção; 

IV. Atender, durante o prazo de garantia dos veículos, aos chamados de manutenção corretiva 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando os reparos necessários; 

V. Proceder, durante o período de garantia e em caso de necessidade de substituição de 

produtos e/ou componentes que não mais existam no mercado em razão de evolução ou 

por qualquer outro motivo, a substituição por produtos e/ou componentes 

tecnologicamente equivalentes ou superiores, sem ônus para o Câmara Municipal; 

VI. Nenhum custo adicional será pago por ocasião de locomoção de técnicos ou aparelhos, 

sendo os mesmos de inteira responsabilidade da Contratada; a. Providenciar 

independentemente de ser ou não o fabricante, a correção ou a substituição de todo 

produto ofertado ou de suas peças, acessórios e componentes que apresentarem defeito de 

fabricação ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus para a Administração, 

em conformidade com o estabelecido no Contrato e seus anexos, observado a legislação 

pertinente; 

VII. Substituir o automóvel ofertado ou as suas peças, acessórios e componentes que 

apresentarem defeito de fabricação por aparelho novo e que possua a mesma especificação 

técnica originalmente proposta. 

9. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1. A Contratada ficará obrigada a: 

9.1.1. Os serviços de Assistência Técnica serão de responsabilidade total da Contratada e serão 

realizados sempre que necessário, mediante chamada/solicitação da Câmara Municipal de Pau D’arco, a 

qual deverá ser atendida no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a partir da primeira chamada. 

9.1.2. O descumprimento do prazo de atendimento técnico ou a não substituição do produto defeituoso, 

ensejará a aplicação de multas a Contratada, calculada sobre o valor total do Contrato. 

9.1.3. O serviço de Assistência Técnica durante todo o período de garantia ofertado deverá ser prestado 

de modo a remover os defeitos apresentados pelo veículo, compreendendo, nesse caso, a substituição de 

peças, ajustes, reparos e correções necessárias, de acordo com as normas técnicas específicas, a fim de 

manter os produtos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o Câmara 

Municipal. 

9.1.4. O prazo para sanar defeito apresentado nos veículos durante a execução da garantia ofertada não 

poderá ser superior a 03 (três) dias úteis, a contar da chamada gratuita, para registro de chamados 

técnicos, da empresa prestadora dos serviços de assistência técnica. 

9.1.5. Caso o conserto requeira prazo superior ao especificado no subitem anterior, a Contratada obriga- 

se a disponibilizar veículo de igual ou superior característica, em substituição ao que apresente defeito, 

no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar do término do prazo do subitem anterior. Não havendo solução, 

deverá ocorrer a substituição definitiva por um novo veículo, com especificação técnica igual ou 

superior da proposta (em caso de veículo superior, deverá ter o aceite desta Administração Pública), no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, sem nenhum ônus para o CONTRATANTE. 

9.1.6. O limite máximo para o veículo ficar à disposição da Contratada ou da Assistência Técnica 

autorizada será de 10 (dez) dias. Após este prazo, a Contratante exigirá a substituição do veículo até o 5º 

(quinto) dia útil. I. Caso ocorram defeitos sistemáticos por 03 (três) vezes no transcurso de um mês, 

durante o período de garantia, sem solução, a Contratada fica obrigada a substituir o produto em até 72 

(setenta e duas) horas, após a quarta chamada, sem ônus ao Contratante, desde que este não tenha 

contribuído para a causa; II. Na hipótese de interrupção dos serviços de Assistência Técnica seja 

motivada pela Contratada, ou ainda, por culpa de terceiro, ficará prorrogado, por igual período da 

suspensão, o prazo de garantia e o serviço de Assistência Técnica, sem ônus para o Câmara Municipal de 
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Pau D’arco. 

9.2. Ocorrendo falta de peças, deverá ser disponibilizado outro veículo em substituição ao defeituoso, 

até que se concretize seu conserto e devolução, sem que isto incorra em ônus ao Contratante; 

9.3. A falta de peças não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a Contratada das 

penalidades a que estará sujeita pelo não-cumprimento dos prazos estabelecidos; 

9.4. As despesas relativas aos eventos deslocamentos correrão por conta da Contratada e sob sua 

exclusiva responsabilidade. 

 
10. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

10.1. A referida aquisição será recebida conforme prevê o artigo 73 da Lei 8.666/93. 

 
11. DA GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. Nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, a gestão do presente contrato e seu objeto serão realizados 

pelo Contratante por meio do Servidor Cipriano Dos Santos Tavares, RG: 6661701 PC/PA e CPF: 

018.777.512-51, como Gestor do Contrato. 

 
12. DOS DEVERES DA CONTRATADA 

12.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da 

CONTRATADA: 

a) Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

b) Prestar o fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas 

legais e regulamentares e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica. 

c) Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou 

embaraçar o perfeito desempenho das atividades do fornecimento dos materiais. 

d) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do fornecimento a 

ser contratado, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 

e) Manter, durante a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação. 

A ausência da regularização, na forma da legislação em vigor, acarretará a suspensão do pagamento. 

 
13. DOS DEVERES DA CONTRATANTE 

13.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da Contratante: 

Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

a) Proporcionar todas as facilidades que lhe couber, para que a entrega dos produtos seja executada na 

forma estabelecida no Termo de Referência. 

b) Notificar, por escrito, a CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas na prestação do 

fornecimento. 

c) Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade do 

fornecimento prestado, bem como atestar os documentos fiscais referentes à entrega efetiva dos 

produtos. 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO. 

e) Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamentares e contratuais. 

f) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar na Nota Fiscal/Fatura, a entrega 

efetiva do produto. 

 
14. DO PAGAMENTO 

14.1. Os pagamentos devidos à CONTRATADA pelo fornecimento dos materiais serão efetuados em até 

30 (trinta) dias após a entrega dos materiais e apresentação da respectiva documentação fiscal, 

devidamente atestada pelo setor competente. 
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14.2. Quando do pagamento, a Contratada deverá estar em dia com todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação, ou seja, as certidões negativas de débitos da União, Estado e Município deverão 

estar válidas (dentro do prazo de vencimento). 

14.3. Contratada deverá, obrigatoriamente, encaminhar os seguintes documentos quando da entrega 

dos materiais: 

I. 03 (três) vias da autorização de fornecimento encaminhada pela Contratante, que deverão 

estar devidamente assinadas pela empresa em local apropriado; 

II. Nota fiscal gerada pelo fornecimento das quantidades de materiais entregues solicitadas na 

autorização de fornecimento. Caso a quantidade entregue seja menor da requerida na 

autorização de fornecimento pela Contratante, a Contratada deverá informar por escrito, o 

motivo da não entrega dos materiais solicitados, os quais serão analisados pela Câmara 

Municipal e posteriormente será informado à mesma sobre a decisão; 

III. Certidões Negativas de Débitos: da União (Secretaria de Receita Federal, INSS e FGTS), do 

Estado e Município (IPTU e ISS). Todas as certidões deverão estar dentro do prazo de 

validade de no mínimo 10 dias antes de seu vencimento. 

14.4. No caso de a empresa contratada ser optante do SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a 

nota fiscal a declaração em obediência ao inciso IV do art. 4º da Instrução Normativa da Receita Federal 

do Brasil n.º 1.244 de 30/01/2012, conforme modelo apresentado no Anexo I deste Termo, 

devidamente assinada pelo responsável e no original. 

14.5. A falta de um dos documentos solicitados no item anterior poderá implicar no não recebimento 

dos materiais e, consequentemente, da nota fiscal. 

15. DAS DESPESAS 

15.1. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do 

objeto deste termo de referência, correrão por conta exclusivos da CONTRATADA. 

 
16. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

16.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

16.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

 
17. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Câmara Municipal de Pau 

D’arco, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Câmara Municipal de Pau D’arco. 

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Câmara Municipal de Pau D’arco ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
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envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

17.4. Ficarão designados os servidores Cipriano Dos Santos Tavares, RG: 6661701 PC/PA e CPF: 

018.777.512-51, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, cabendo 

proceder ao registro das ocorrências, adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, 

tendo como parâmetro os resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas. 

 
 

Elaborado por: 

Devanag Andrade dos Santos 
Auxiliar Administrativo 

 

 

Autorizado;  
Francisco Luz dos Santos 

Presidente da Câmara 
Pau D’arco/PA 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO Nº. /2022 
 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, de um lado o Câmara Municipal de Pau d'Arco, 
Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a , – , 
inscrito no CNPJ sob nº , neste ato representado por sua Secretária Municipal, Sr.ª 
  , brasileira, casada, portadora da carteira de identidade RG nº e CPF 
nº.   , residente e domiciliada à Rua   , nº       Setor 
  , neste município, doravante denominado  CONTRATANTE  e a 
empresa    , com sede na Rua  ,  – Bairro 
  ,   no   município   de - ,   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o   nº 
  , neste ato representado pelo seu sócia proprietário, Sr.(a) 
  , , , , portadora da Cédula 
de   Identidade   nº -SSP/ e   CPF/MF   nº ,   residente   e 
domiciliado à Rua   ,    –   , no Município de 
  , doravante denominada CONTRATADA, de comum acordo ajustam e acordam, as 
seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA MODALIDADE E DISPOSIÇÕES LEGAIS - O presente instrumento é decorrente do 
Processo Licitatório nº 003/2022, na modalidade Pregão Eletrônico nº 002/2022, de / /2022, 
devidamente homologado pelo gestor da Câmara Municipal da pasta, com fundamento na Lei Federal nº 
8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, Lei Federal nº. 10.520/02, 
que dispõe sobre a modalidade Pregão, Decreto Federal nº 10.024/19 que regulamenta o pregão na 
modalidade eletrônica. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO - O presente Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO DE UM VEÍCULO LEVE TIPO HATCH 0KM ANO/MODELO 2022/2023, EM 
ATENDIMENTO A CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO PARÁ. 

O objeto da presente contratação deve apresentar as seguintes especificações: 
 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
MARCA 

 
UNI 

 
QTDE 

 
VALOR UNIT 

 
VALOR TOTAL 

       

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA - A CONTRATADA obriga-se a entregar o bem em até 30 (trinta) dias 
úteis, a partir da solicitação da Contratante, sob a supervisão de um fiscal designado pela CONTRATANTE, no 
Departamento de Compras da Câmara Municipal de Pau d'Arco/PA, estabelecida a Avenida Bernardinho 
Furtado, S/N – Centro, Pau D’arco – PA, CEP: 68388-000, no horário das 08h00 às 14h00 horas, ou, 
excepcionalmente, em outro horário determinado pela Câmara Municipal de Pau d'Arco. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA – O prazo mínimo de Garantia Técnica do Objeto do Contrato será de 
36 (trinta e seis) meses. Todos os prazos serão contados a partir da data do seu Recebimento Definitivo. 

 
§ 1º. O prazo a que se refere a Cláusula Quarta será interrompido durante o período em que o veículo 
permanecer indisponível, aguardando as providências para reparação ou em manutenção pela 
CONTRATADA. 

 

§ 2º. A Garantia Técnica deve abranger todo e qualquer defeito de fabricação, quer por falha de 
funcionamento ou por montagem ou, ainda, em decorrência de desgaste prematuro, em uso normal do 
veículo, nos seus diversos conjuntos, peças e acessórios, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 
§ 3º. A ocorrência de qualquer defeito de funcionamento que provoque sua indisponibilidade, coberto pela 
garantia, implicará na obrigação, por parte da CONTRATADA, solucionar o problema no prazo máximo de até 
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30 (trinta) dias após a comunicação oficial, sem ônus para a CONTRATANTE, podendo ser prorrogado pela 
CONTRATANTE, mediante solicitação por escrito; 

 

§ 4º. Quando houver necessidade de substituição de materiais defeituosos pela CONTRATADA, a mesma se 
compromete a utilizar peças e conjuntos de reparação genuínos, não se admitindo a reposição com produtos 
recuperados. 

 
§ 5º. O não cumprimento dos prazos previsto para correção dos defeitos poderá acarretar, a critério da 

CONTRATANTE, as penalidades estipuladas na legislação pertinente, sobretudo as elencadas na Lei 8.666/93. 
 

§ 6º. A Garantia Técnica não se aplicará aos materiais e conjuntos danificados em decorrência de acidente, a 
menos que tenha sido ocasionado por material defeituoso. Caso haja indícios de que o acidente tenha sido 
causado por material defeituoso, far-se-á necessário um Inquérito Técnico, a cargo da CONTRATANTE, 
acompanhada pela CONTRATADA, a fim de que se apurem as causas, efeitos e responsabilidades do 
acidente. 

 
§ 7º. A partir do vencimento da Garantia de que trata a Cláusula Quarta, a CONTRATADA garante total 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA e fornecimento de peças nas concessionárias credenciadas pela CONTRATADA, para a 
execução dos serviços destinados à manutenção do material objeto deste Termo de Referência. 

 
§ 8º. A ASSISTÊNCIA TÉCNICA a ser prestada pela CONTRATADA deverá atender as seguintes ações: 

 

a) A CONTRATADA obriga-se a assegurar continuidade de Assistência Técnica e fornecimento de peças, 
sobressalentes ou componentes, durante o período de 10 (dez) anos, a partir da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 

 
§ 9º. O fabricante e/ou revendedor especializado deverão estar em condições de realizar o 
acompanhamento preventivo e corretivo do veículo por técnico especializado durante a garantia técnica 
prevista da Cláusula Quarta, com a finalidade de assegurar, nesse período a disponibilidade e o menor custo 
de manutenção, mediante: 

 
a) Execução do programa de manutenção preventiva por técnico especializado do fabricante ou do 
revendedor, em concessionária autorizada mais próxima de onde o veículo estiver, inclusa mão-de-obra e 
material, para as revisões previstas no manual do veículo; sem ônus para o CONTRATANTE, nas 03 (três) 
primeiras revisões durante a vigência da garantia da Cláusula Quarta. 

 
b) A troca e análise de óleos dos variados sistemas do subitem anterior, que compõem o equipamento, 
deve ser feita na concessionária da marca vencedora com distância máxima de 600 (seiscentos) quilômetros 
da cidade de Pau d'Arco/PA, sendo a CONTRATANTE responsável pelo seu transporte até a rede de 
assistência técnica. 

 

§ 10 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS – Para pagamento das despesas decorrentes do presente contrato, o 
CONTRATANTE comprometerá recursos alocados em dotação própria no seu orçamento vigente, cuja Nota 
de Empenho será emitida em conformidade com a despesa a ser liquidada em cada mês, obedecendo a 
seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Pau D’arco 
01.11 Câmara Municipal de Pau Darco 
01.031.0001.2-001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 

4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente 

mailto:licitacao@cmpd.pa.gov.br


ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO 

Avenida Bernardinho Furtado, S/N – Centro, Pau D’arco – PA, CEP: 68388-000, E-mail: licitacao@cmpd.pa.gov.br 
Página 28 de 36 

 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, à 
importância global licitada de R$ ................. ( ........................................ ). 

§ 1º - O pagamento referente ao objeto desta contratação, fornecidos pela empresa vencedora do certame 
licitatório deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços e emissão da nota fiscal, 
devendo a mesma apresentar os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicílio ou sede da empresa; 
b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
e) Certidão Negativa de débitos de tributos estaduais; (regularidade com a Fazenda Estadual); 

§ 2º - O pagamento poderá ser efetuado mediante transferência eletrônica ou depósito bancário na conta da 
CONTRATADA. 

§ 3º - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a 
seguinte: 

EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I = (TX) 365 I = (6/100) 365 I = 0,0001644 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

§ 4º - O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de 
pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. 

§ 5º - A aplicação Financeira se dará através do cronograma de desembolso (ou cronograma físico-financeiro) 
que se trata da exposição das etapas dos serviços/aquisições (físico), em periodicidade mensal, previsto 
estimado, até atingir o prazo total da contratação, com a correspondência desses serviços/aquisições, 
também em valor (financeiro), até atingir 100% do valor orçado previsto estimado. 

§ 6º - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição contratual, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários no fornecimento dos produtos, até 25% (vinte e cinco por cento) do inicialmente 
estipulado no CONTRATO. 

 
§ 7º – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO – Fica assegurado à CONTRATADA o direito ao 
reequilíbrio econômico-financeiro nos termos da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS - O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da 
data de sua assinatura, tendo eficácia legal no primeiro dia após a publicação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES - As partes se obrigam ao cumprimento da 
10.520/02, que dispõe sobre o Pregão, Decreto nº 10.024/19, no que couber pelas disposições contidas na 
Lei Federal nº 8.666/93. 

 
§ 1º – A CONTRATADA obriga-se a: 

 
I.A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 
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II. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

III. Assinar o contrato, no prazo consignado na notificação. 
 

IV. Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o contrato com exceção da publicação de seu 
extrato e dos Termos Aditivos pertinentes no Diário Oficial pertinente, cuja publicação será providenciada 
pela CONTRATANTE. 

 
V. Atender sempre que possível às exigências da CONTRATANTE inerentes ao objeto contratado. 

 
VI. Atender com presteza às reclamações sobre a qualidade dos materiais fornecidos. 

 
VII. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 

VIII. Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a entrega do 
material. 

 
IX. Cumprir as cláusulas contratuais e sempre que solicitado pelo responsável, deverá dirimir quaisquer 

esclarecimentos julgados necessários pela CONTRATANTE. 
 

X. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão, dentre outras, as indicações 
referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

 
XI.O material deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso. 
 

XII. Substituir imediatamente o produto por outro de característica idêntica quando o mesmo, por qualquer 
defeito técnico deixarem de executar o serviço ou se este não apresentar o rendimento operacional. 

 

XIII. Emitir nota fiscal/fatura no valor pactuado juntamente com as comprovações de regularidade junto à 
Seguridade Social (INSS), Caixa Econômica Federal (FGTS), Justiça do Trabalho, Receita Federal, Fazenda 
Estadual e Prefeitura Municipal, apresentando-a à Contratante para ateste e pagamento. 

 
XIV. Exercer as suas atribuições em perfeita consonância com as disposições normativas da CONTRATANTE, sob a 

pena de se constituir em inadimplência contratual. 
 

XV. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando sempre que exigidos, os 
comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica. 

 

XVI. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato. 
 

XVII. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo às reclamações formuladas, 
bem como permitir ampla e restrita fiscalização inerente ao objeto contratado. 

 
XVIII. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE, mantendo os 

seus empregados devidamente identificados, devendo ainda, substituí-los imediatamente caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares da administração da CONTRATANTE. 
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XIX. Responder civil e penalmente por quaisquer danos ocasionados à CONTRATANTE e seu patrimônio e/ou a 
terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou de omissão da CONTRATADA ou de quem em seu 
nome agir. 

 

XX. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

 
XXI. Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados a terceiros, a seus 

empregados ou a CONTRATANTE, por acidentes ou qualquer outro fator. Respondendo por todos os 
prejuízos daí decorrentes, não podendo à CONTRATANTE, em hipótese alguma, ser atribuída qualquer 
responsabilidade, mesmo que solidária. 

 

XXII. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da CONTRATANTE, aos 
regulamentos de segurança e disciplina por ela instituídos, mantendo seus empregados devidamente 
uniformizados e identificados por crachá. 

 
XXIII. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste TR, o material com avarias ou defeito. 

 
XXIV. Comunicar imediatamente a CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancaria e 

outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 
 

XXV. Garantir a integridade dos produtos/serviços durante o trajeto nos casos em que os bens, cabendo à mesma 
a reposição nos casos de falta detectada, de manuseio inapropriado que cause a perda dos produtos. 

 
XXVI. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 
 

XXVII. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
XXVIII. Havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da empresa CONTRATADA, a aceitação de 

qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará condicionada à 
análise, por esta administração contratante, do procedimento realizado e da documentação da nova 
empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a 
eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto contratado. 

 

XXIX. Para averiguação do disposto no item anterior a empresa resultante de qualquer das operações comerciais 
ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a documentação comprobatória de sua situação. 

 
XXX. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no TR ou na 
minuta de contrato. 

 

XXXI. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do contrato. 

 
§ 2º – A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

I. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 

 
II. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 
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III. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no material 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

 

IV. Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato. 
 

V. Comunicar formalmente à CONTRATADA, através de correspondências ou aditivos contratuais, sempre que 
houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato originalmente avençados. 

 
VI. Conduzir os procedimentos relativos a  eventuais negociações dos preços  contratados e a aplicação de 

penalidades por descumprimento do pactuado no instrumento de contrato. 
 

VII. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos. 

 
VIII. Verificar a regularidade da situação fiscal da CONTRATADA. 

 
IX. Exercer a fiscalização do contrato por intermédio de servidores especialmente designados, na forma prevista 

no artigo 67, da Lei nº 8.666/1993. 
 

X. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA. 
XI. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial quanto à 

aplicação de sanções, alterações e reajuste do contrato. 
 

XII. Observar as obrigações resultantes da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/02. 
XIII. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a entrega dos materiais 

necessários ao cumprimento do objeto contratado. 
 

XIV. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitado pelo representante ou 
preposto da CONTRATADA. 

 
XV. Proceder o recebimento, atestar as respectivas faturas e proceder à liquidação e ao pagamento dos materiais 

fornecidos. 
 

XVI. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 

XVII. Recusar, com a devida justificativa, os materiais entregues fora das especificações constantes na proposta da 
CONTRATADA. 

 
XVIII. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES – Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666/1993 e 
da Lei n.º 10.520/2002, a CONTRADA que: 

a) Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência desta 
contratação; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) Fraudar na execução do Contrato; 
d) Comportar-se de modo inidôneo; 
e) Cometer fraude fiscal; 
f) Não mantiver a proposta. 

§ 1º – Também ficam sujeitas às penalidades do Art. 87, III e IV e da Lei 8.666/1993, a CONTRATADA que: 

a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
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b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

§ 2º – “Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, incluindo as hipóteses constantes do subitem a”. a 
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a 
gravidade da falta cometida: 

I. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste Contrato ou, ainda, no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave; 

II. Multas: 
a) multa moratória de 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues 
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da 
aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 
b) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação da 
garantia contratual, se for o caso. 
c) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia sobre o valor da máquina que estiver em 
desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens. 
d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e 
qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada sobre o valor total da parcela não 
adimplida do Contrato. 
e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida, em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 
f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão 
por inexecução total do objeto. 

III. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV. Impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade CONTRATANTE e 
descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 
XIV do art. 4º da Lei n.º 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua sanção ou até que seja promovida a sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 

§ 3º - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 
8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999. 

§ 4º - A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na 
fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos abstratamente previstos à 
hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à reprimenda da infração, o 
oferecimento de risco ao usuário, bem como o dano causado à CONTRATANTE, observado os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 

§ 5º - As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

§ 6º - As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, 
suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração da 
CONTRATANTE. 
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§ 7º - As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas à publicidade dos 
atos praticados pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO - A execução do contrato 
deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, Ficará designado o 
servidor(a) , sob o número de matricula como FISCAL TITULAR, 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, cabendo proceder ao registro 
das ocorrências, adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo como parâmetro os 
resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou possíveis 
irregularidades observadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR - As obrigações do presente 
Contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem circunstâncias alheias à vontade, controle e ação das 
partes, causadas por motivo de força maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua 
ocorrência seja alegada e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

§ 1º – Serão considerados casos fortuitos, ou de força maior, para efeito de rescisão contratual unilateral ou 
não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a afetar a 
realização da entrega do objeto do Acordo no local indicado: 

a) greve geral; 
b) interrupção dos meios normais de transportes que impeça a locomoção do pessoal; 
c) calamidade pública; 
d) acidentes, sem culpa da CONTRATADA, que impliquem em retardamento da execução da atividade; 
e) consequências, devidamente comprovadas, de condições meteorológicas excepcionalmente 
prejudiciais e não passíveis de previsão; 
f) eventuais atrasos decorrentes de dificuldades técnicas que venham a requerer a modificação do(s) 
Projeto(s) e Especificações, desde que autorizada pela CONTRATANTE; e 
g) outros casos que se enquadrem no Parágrafo Único, do art. 393, do Código Civil Brasileiro. 

§ 2º – Qualquer dos motivos acima enumerados deverá ser devidamente justificado pela CONTRATADA 
perante a CONTRATANTE, por escrito. 

§ 3º – Sempre que ocorrerem situações que impliquem em caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser 
comunicado à CONTRANTE, até 24 horas após a ocorrência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – Este contrato pode ser alterado nos casos 
previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas e Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL – A inexecução total ou parcial do Contrato 
enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

Páragrafo único – A rescisão do Contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da supracitada lei, notificando-se a contratada com a antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias; 

 
II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a Administração 

da CONTRATANTE; 
 

III. Judicial nos termos da legislação. 
 

IV.A rescisão administrativa será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 

V.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e ampla defesa nos termos do artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal; 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS – Os casos omissos ou situações não explicitadas nas 
cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e na Lei nº 8.666, de 1993, 
subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte 
integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – Qualquer omissão ou tolerância de uma das 
partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer 
prerrogativa dele decorrente, não constituirá renovação ou renúncia, nem afetará o direito das partes de 
exercê-lo a qualquer tempo. 

Parágrafo Único – Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fazem parte integrante deste 
instrumento, como se nele estivessem contidas, a Lei Federal n°. 10.520/02, que dispõe sobre a modalidade 
Pregão, Decreto Federal nº 10.024/19 que regulamenta o pregão na modalidade eletrônica, e 
subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO - A publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus adiamentos na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, e podendo 
ainda ser publicado no quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Pau d'Arco e Câmara Municipal, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja seu valor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO - Fica eleito o Foro da Comarca de Redenção, para dirimir quaisquer 
dúvidas que porventura advenham do presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em três (03) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Pau d'Arco – PA, ............. de ................ de 2022. 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO 
CONTRATANTE 

 
......................................................................... 

CONTRATADA 
 

T E S T E M U N H A S: 
 

1)   
 
 

2)   
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ANEXO – III – MODELO PROPOSTA COMERCIAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 003/2022. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2022 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
Nome da Empresa:     
CNPJ: Endereço:      
Tel/Fax:    
E-mail:    

 

Validade desta proposta: 60 (sessenta) dias. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE UM VEÍCULO LEVE TIPO HATCH 0KM ANO/MODELO 
2022/2023, EM ATENDIMENTO A CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO PARÁ. 
O objeto da presente contratação deve apresentar as seguintes especificações: 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO MARCA UN QUANT VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

 
 
 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
UM VEÍCULO LEVE TIPO HATCH 0KM ANO/MODELO 
2022/2023, Especificações mínimas: 04portas, Cor: Branca, 
Capacidade para transporte de 05 passageiros, incluindo o 
motorista, Motor: 1.0, Potência líquida máxima: 84 cv (E) / 
77 cv (G), Transmissão: Manual de 5 velocidades, Freios 
Dianteiros: Discos ventilados Traseiros: Tambor, ABS - 
freios com sistema antitravamento , 2 airbags, Ar-
condicionado com filtro de poeira e pólen, Banco do 
motorista com ajuste de altura, Direção hidráulica, Rodas 
de aço aro 14” com pneus 175/70 R14, Reservatório de 
combustível: 55 litros, Travamento elétrico das portas, 
Vidros dianteiros elétricos, Cintos de segurança traseiros 
de 3 pontos (inclusive o central). 

  
 
 

UN 

 
 
 

01 

  

 
R$ ( ) 

 
GARANTIA DE PROCEDENCIA, QUALIDADE E SERVIÇOS: 

 
01 (um) manual de operação e de manutenção básica, em português; 

 

Garantia técnica Termo de Garantia concedido por intermédio de certificado, com prazo de 
garantia técnica mínima de 36 (trinta e seis) meses livre de horas de uso, contra defeitos de fabricação, 
montagem e funcionamento decorrentes de desgastes prematuros durante a operação e o emprego em 
condições normais, a contar da data do recebimento definitivo do material pelo usuário final. As despesas 
com deslocamento e hospedagem correrão por conta da contratada. 

 
Entrega técnica – Declaração de que a entrega técnica será efetuada no local determinado pelo 

órgão e ou instituição, por técnico especializado, para transmitir informações técnicas sobre operação, o 
emprego, a manutenção básica e a segurança do equipamento a todos interessados enviados pelo 
adquirente. 

Prestação de Garantia - Execução do programa de manutenção preventiva por técnico 
especializado do fabricante ou do revendedor, em concessionária autorizada mais próxima de onde o veículo 
estiver, inclusa mão-de-obra e material, para as revisões previstas no manual do veículo; sem ônus para o 
CONTRATANTE, nas 03 (três) primeiras revisões durante a vigência da garantia de 36 (trinta e seis) meses 
deve ser feita na concessionária da marca vencedora com distância máxima de 600 (seiscentos) quilômetros 
da cidade de Redenção/PA, sendo a CONTRATANTE responsável pelo seu transporte até a rede de assistência 
técnica. 

O prazo estabelecido para a entrega do objeto da presente contratação será de 30 (trinta) dias 
úteis, após o recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (AF) emitida e devidamente assinada pelo 
responsável do Departamento de Compras da CÂMARA MUNICIPAL DE PAU D’ARCO e enviada a empresa 
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vencedora do respectivo certame. 
 

No caso da empresa terceirizada para prestar o Serviço de Assistência Técnica Autorizada no 
Município de Pau d'Arco, para prestar assistência técnica de garantia, deverá ser comprovada a capacidade 
de assistência técnica por empresa concessionária ou credenciada, através de documento expedido; 

 
DADOS PARA PAGAMENTO 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 

 
 

 

  Data: / /2022 
 
 
 

 

CPF e Assinatura do responsável pela empresa 

mailto:licitacao@cmpd.pa.gov.br

		2022-12-02T13:30:12-0300
	FRANCISCO LUZ DOS SANTOS:88297063291




